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ATA Nº 9 DA COMISSÃO DE ESTUDO SOBRE A EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES
Ata de reunião da Comissão de Estudo sobre a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares, realizada no dia 23 de outubro de 2013, às 16 horas, na Sala Lantana do Centro de Cultura e Eventos da UFSC.
Aos vinte e três dias do mês de outubro do ano de dois mil e treze, às dezesseis horas, na sala Lantana do Centro de Cultura e Eventos da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), reuniram-se os seguintes membros da Comissão de Estudo sobre a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH): Bruna Veiga de Moraes, acadêmica do curso de Serviço Social, Eliane Matos, diretora de Enfermagem do Hospital Universitário, Irineu Manoel de Souza, docente do Centro Socioeconômico, João Pedro Carreirão Neto, do Fórum Catarinense em Defesa do SUS e Contra as Privatizações, Lúcia Helena Martins Pacheco, vice-reitora, Luciano Antonio Agnes, servidor técnico-administrativo em Educação, e Maria Auxiliadora Raquel dos Santos, servidora técnico-administrativa em Educação do Hospital Universitário. Dos convidados externos, esteve presente Ricardo José Valdameri, servidor técnico-administrativo em Educação. A presidenta, Prof.ª Lúcia Helena Martins Pacheco, cumprimentou a todos e iniciou a reunião, que tinha como pauta a organização dos debates com a comunidade. Inicialmente, a presidenta apontou achar importante levar as reflexões feitas pela comissão até o momento para conhecimento público no mês de novembro, mas que o envio das discussões ao Conselho Universitário (CUn) seria feito, no mínimo, em março do ano seguinte, para dar tempo de prestar todos os esclarecimentos necessários. Ratificou, como em outras reuniões, que a EBSERH havia sido apontada pelo Governo Federal como a única opção. Ressaltou ainda que a principal responsabilidade era a continuidade do Hospital Universitário e que a UFSC não possuía uma fonte de recurso diferenciada, que não fosse via Ministério da Educação (MEC), para manter o hospital, o que precisava estar claro para uma tomada de decisão. Levantou também que provavelmente, ao final daquele ano, o Tribunal de Contas da União (TCU) enviaria expediente para que a UFSC regularizasse a situação dos contratados fundacionais, situação que vinha se estendendo desde o ano de 2006, e que tal informação também era importante de ser divulgada. Apontou que poderia ser feito um seminário de instrução no CUn, para que os conselheiros se inteirassem das discussões e, posteriormente, fosse feito um processo e encaminhado a um relator para a tomada de decisão. Por fim, explicou que, caso a adesão fosse feita, haveria uma diferenciação na relação entre o HU e a UFSC, e a gestão de pessoas e de patrimônio do hospital ficaria sob responsabilidade da EBSERH. Em seguida, a Sra. Bruna concordou em levar a discussão para a comunidade universitária em geral, embora considerasse que a comissão não tinha atingido efetivamente seu papel até o momento e que as informações apresentadas tinham sido muito superficiais. Em resposta, a presidenta afirmou que buscaria os documentos e os traria para a comissão. Em continuidade, a Sra. Bruna declarou que, no ano anterior, durante a semana dos direitos estudantis, a Prof.ª Roselane Neckel, reitora da UFSC, havia se comprometido a fazer uma ampla consulta à comunidade universitária antes da adesão à EBSERH, inclusive um plebiscito, e que a discussão dessa questão deveria ser retomada. Por fim, com o encaminhamento proposto de realização dos debates e retomada dos trabalhos no início das aulas do ano seguinte, questionou como ficaria a situação do HU durante as férias e como as decisões do hospital seriam tomadas até lá. Em resposta, a Sra. Eliane informou que o Conselho Diretor do HU tinha mais uma reunião agendada naquele ano e esclareceu que havia decisões imediatas que precisavam ser tomadas e que não cabiam aos estudantes tais decisões. A Sra. Eliane destacou ainda que os representantes do movimento estudantil no Conselho Diretor do HU não haviam comparecido às últimas reuniões do Conselho, ao que a Sra. Bruna colocou que esses não estavam recebendo as convocatórias das reuniões. A presidenta esclareceu que essas decisões não eram premeditadas e que precisavam ser tomadas para se manter um padrão mínimo de atendimento para o paciente e o nível de trabalho do profissional. A Sra. Bruna então colocou que se preocupava em como lidar com a situação, quais órgãos acionar, sem que se chegasse ao limite. Em seguida, a Sra. Eliane ressaltou que o problema de fechamento de leitos era de conjuntura nacional e falou dos problemas do Conselho Diretor do HU, destacando que as reuniões estavam sendo convocadas com mais frequência para a tomada de decisões. Dando prosseguimento à reunião, o Sr. Irineu argumentou que não se fizera um diagnóstico completo do HU e que faltavam muitas informações. Em seguida, indagou novamente sobre os motivos exatos do fechamento dos leitos do hospital. A presidenta colocou que, uma vez que teriam que juntar os documentos para justificar ao Tribunal de Contas da União (TCU) a contratação dos 155 funcionários fundacionais, ela e a Sra. Eliane fariam o levantamento das informações e dos documentos para a comissão. Com a palavra, a secretária da comissão sugeriu que as informações faltantes nas apresentações fossem repassadas a ela para que fosse feita a consolidação do que faltava e que ela enviaria à Sra. Eliane para complementação, ao que o Sr. Irineu explicou que tal informação havia sido solicitada em outras duas reuniões e ainda não havia sido apresentada. Ato contínuo, a presidenta informou que havia sido liberado ao HU mais uma complementação orçamentária da EBSERH que garantiria a parte financeira do hospital, mas a parte de pessoal era crítica, apesar da realização do concurso para reposição de pessoal. Falou que poderiam fazer a consolidação das informações e que se precisava definir a realização dos seminários, sendo que considerava que pelo menos um deveria ser feito no HU. Além do plebiscito apontado pela Sra. Bruna, a presidenta manifestou achar importante uma consulta aos funcionários do HU, uma vez que eles seriam mais diretamente afetados pela decisão. Voltando à questão da falta de pessoal no hospital, o Sr. Irineu considerou ser obrigação da Direção do HU o envio da documentação que apontava tal necessidade de pessoal ao Gabinete da Reitoria para que este formalizasse pedido ao MEC e ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG). Em resposta, a presidenta informou que a solicitação havia sido feita em várias reuniões, mas que poderia documentar o pedido, e complementou que a resposta era que seriam liberadas apenas as vagas de equivalentes. O Sr. Irineu destacou que a Universidade tinha que fazer a solicitação ao MEC para subsidiar o processo do TCU, pois quem negava a contratação tinha o ônus da resposta. A Sra. Eliane confirmou que todos esses documentos haviam sido formalizados. Em continuidade, manifestou não compreender o objetivo da comissão, pois havia uma gama de documentação e informações a serem analisadas e o espaço de discussão era muito pequeno. A presidenta esclareceu que o objetivo da comissão era expor à comunidade universitária a realidade do hospital, a proposta que o Governo tinha para solucionar os problemas dos hospitais universitários, bem como as vantagens e desvantagens dessa proposta. Nesse sentido, a Sra. Eliane manifestou que, antes de a comissão iniciar os debates, dever-se-ia escrever um documento-base, pois o panorama apresentado era muito superficial, ao que a Sra. Bruna salientou que a proposta da comissão, desde o seu início, era a apresentação aprofundada dos temas destacados. A presidenta manifestou que, em sua percepção, a comissão havia atingido o seu objetivo, porém o processo ainda estava em andamento. Com a palavra, o Sr. João Pedro falou também sentir falta dos documentos formalizando tudo o que havia sido apresentado e que constava na documentação apresentada por outras universidades que aderiram à EBSERH. Em seguida, ressaltou que a Universidade precisaria produzir tais documentos para apresentar à empresa em caso de adesão. Em resposta, a presidenta declarou que o objetivo da comissão não era a produção de documentos, mas fazer o levantamento de informações. A Sra. Eliane falou que a comissão poderia fazer a estruturação das informações do HU de acordo com o modelo das outras Universidades, em especial do modelo da Universidade Federal do Espírito Santos (UFES) ressaltado pelo Sr. João Pedro, para que depois a comissão fizesse uma análise sobre esses dados, o que foi ratificado pelo Sr. João Pedro. Em complemento, o Sr. João Pedro falou que se tratava de um contrato de alto risco para o resto da vida, por isso deveria ser minuciosamente analisado. Ato contínuo, fez uma breve análise das informações disponibilizadas pela UFES para o fechamento do contrato com a EBSERH e sugeriu a leitura do contrato para que, a partir deste, fosse elaborado um documento com as considerações sobre o que a empresa apresentava de bom e de ruim. Por fim, ratificou a necessidade de construção de um documento com o diagnóstico geral do hospital e as soluções alternativas para os problemas apresentados. Na sequência, a Sra. Eliane propôs que o documento fosse redigido até o dia seis de novembro e que, no dia treze de novembro, fosse feita a discussão do documento pela comissão juntamente com a Direção do hospital e que, após essa data, fossem programados os fóruns de discussão com a comunidade. Por fim, solicitou ajuda aos membros da comissão para a coleta das informações. A presidenta informou que verificaria a possibilidade de alguma das jornalistas lotadas no Gabinete da Reitoria ajudar na elaboração do documento e que procederia com o encaminhamento proposto pelo Sr. Irineu. Em seguida, questionou se alguém da comissão teria disponibilidade para trabalhar também na elaboração do relatório, mas não houve manifestações. O Sr. Irineu ressaltou que a Direção do HU, a qual englobava também o Conselho Diretor do hospital, além do Centro de Ciências da Saúde, não demonstrava interesse na compilação de tais dados, mas que, caso fosse feita a adesão à empresa, essa documentação necessitaria ser elaborada. A Sra. Eliane respondeu que a carga de trabalho no hospital era grande e que havia informações solicitadas pelos órgãos de controle que também necessitavam de prioridade. A presidenta então falou que verificaria um servidor técnico-administrativo para auxiliar na organização das informações conforme acordado. Na sequência, o Sr. João Pedro manifestou que seria interessante ter acesso às atas do Conselho Diretor do HU do ano de 2012 até o presente momento para saber o que o conselho discutiu sobre o tema. Dando prosseguimento à reunião, a presidenta falou que o relatório a ser produzido poderia ter como base o relatório do REHUF, que possuía boa parte das informações solicitadas, mas necessitava de atualização. O Sr. João Pedro acrescentou que o relatório da UFES também deveria ser utilizado como base. A Sra. Eliane sugeriu que a reunião do dia treze de novembro fosse realizada no auditório do HU, juntamente com a Direção do hospital e com convite estendido aos membros do Conselho Diretor, conforme proposta anterior. A Sra. Bruna sugeriu que a comissão se reunisse anteriormente para sanar possíveis dúvidas quanto ao relatório e propôs que os fóruns de discussão com a comunidade fossem realizados em março do ano seguinte. A presidenta salientou que, devido à situação do HU, o assunto não poderia ser postergado por muito tempo e sugeriu ainda que fosse feita uma reunião com o Ministério Público para verificar a possibilidade de contratação de temporários para substituir aqueles servidores afastados para tratamento de saúde, ao que o Sr. João Pedro manifestou que a realidade do HU justificava essa necessidade, não apenas a questão das licenças. Houve uma discussão entre os membros da comissão sobre absenteísmo e condições de trabalho. Ato contínuo, ficou definido que, no dia seis de novembro, seria entregue uma versão preliminar do relatório e feita uma primeira análise deste pelos membros da comissão e, no dia treze de novembro, far-se-ia uma reunião ampliada com o conselho diretor e a Direção do hospital, conforme proposto pela Sra. Eliane. Na sequência, o Sr. Irineu questionou qual seria a posição da Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES) em relação à EBSERH, ao que a presidenta respondeu que havia muita controvérsia sobre o tema, uma vez que a realidade dos hospitais universitários do país era muito diferente. O Sr. Irineu então afirmou que a ANDIFES era omissa nesse ponto. Por fim, reafirmou a necessidade de fazer as solicitações de pessoal ao MEC e ao MPOG para que se tivesse uma resposta escrita dos ministérios, o que foi ratificado pelo Sr. João Pedro e pelo Sr. Luciano. Não havendo nada mais a tratar, a reunião foi encerrada às dezoito horas e quinze minutos, da qual, para constar, eu, Thayse Kiatkoski Neves, secretária executiva do Gabinete da Reitoria, lavrei a presente ata, que, se aprovada, será assinada pelos membros da comissão. Florianópolis, 23 de outubro de 2013.
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